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Popular participation in health: ana/ysis ofthe paper developed by Fami/y Health Teams in the
municipality ofDuque de Caxias, Rio deJaneiro
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RESUMO O artigo aprese11ta um estudo qualirarivo com finalidade

exploratória, do tipo estudo de caso, acerca da posslvel contribuição do

Progmma Saúdt: da Família (PSF) para a participaçtio popular. Dúcuu a

atttodefiuiçdo de participoçtio popular adotada pelos participal/tes, (lJ açÓt?s

desenvo",idllS e os fatores que cOllrribf~t:m ou dijiculram a eJêtillaçdo deste

prindpio constitucional Foram realizadas 39 entrrvistas semiestruturadas

com profillionais de 7 Equipes St1tú/e da Fam/lia do Munidpio de Duque de

Caxias/R). Embora as açóes lIdo sejam implementadas, identijicou-se condiçÓt?s

favoráveis pam que as equipes as desenvo/~'am, com inrt:mçtio da comunidadt:,

dude qut: capacitadas e instrumentalizadas.

PALAVRAS~CHAVE: Equipe Saúde da Famllia; Participação Popular;

Políticas PúbliCtl3; Direitos Soeiflis; Atenção Primdria à Stlúde.

ABSTRACT lhis artie/epresents a quolitative swdy with exphratory purpoJeS,

of tbe cast: study rype, aboul the possible contriburion of tbe Fami/y Health

Program to riu ejfectillenesJ ofpopularparticipation. It discu..s.ses tlu! self-definitioll

ofpopular partidparion taken by tbe paTticipanrs, rbe acriom deve/oped and

the factors rIJat cOfltribute or dijfimlt riu effictitJeness ofparricipatio1/ as a

constitMiol1ol principie. 7hirty-nille semi-srTUctttred imervieUJs were Ctlrried

our with profwionals fiom Jellen Fami/y Health reanls in the municipality 01

Duque de Caxias, in Rio de Janeiro. AI1bough the actions were not dep/oyt:d

favoraUe collditionsfor the reams to develop llIere idemijied, llIir/J riu community

inreracrion, provided that lhey are skilled and have imtrummrals.

KEYWüROS: Fami/y HealtlJ Team; Popular Participarion; Public Policit:s;

Social Rigbts; Primary HealrlJ.
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INTRODUÇÁO

o amplo movimento de 'Parricipaç:io Popular

na Assembleia Constituinte' marcou o momento de

inflexão de uma nova fase dos movimentos sociais

no Brasil. A emergência dos chamados novos mo~

viOlemos sociais, que se caracterizou pela conquisl3

do 'direitO a ter direitos', culminou com o reconhe~

cimento, na Constituição de 1988, em seu artigo 1°,

de que <'Todo poder emana do povo, que o exerce

indirclamcmc, :lrnvés de seus representantes eleitos

ou direrameme, nos termos desta Constituição". Per­

meia o texto constimcionai diversos instrumentos de

representação da p:micipação popular e de 1988 até

a :nualidade outras formas de p:micipaçáo popular

foram acrescidas ao extenso rol já existente como o

ofÇ3memo participativo, os conselhos comunitários e

conselhos gestores.

O conceito de pa.ruclpação popular adorado

nesre trab:llho, cujo cenário e o Progr:ml:l de Saúde

da família (PSf) do munidpio de Duque de Caxias/

RJ, refere~se a 'toda e qualquer forma, individual ou

coletiva, de envolvimento do cidadão em ações que

busquem assegumr. ampliar. consolidar os direitos ci­

vis. políticos, sociais instituídos, melhomr a condiç:ío

de vida, ter acesso a informaçõcs essenciais, fazer~se

representar e estar preseme nos mais diversos espaços

públicos de decisão do Estado'. Enfim, a participação

popular entendida como o próprio exerdcio da cida­

dania tal qual proposto n:l Constituição Federal con­

tribuindo para :l consoli(l.1ção do Est:ldo Democrático

de Direito.

No Programa Saúde da Elmília, institucionaliza­

do pelo Ministério d:l Saúde a partir de 1994 como

uma estratégia estrucumnte do sistema de saúde. a

participação popular é um dos pilares de sustentação.

Compete ?I Equipe Saúde da Familia (EqSF) estabele­

cer com a comunidade e com suas representaçõcs açõcs

intersetoriais que permitam a cortesponsabilização e a

coparticipação na gestão das açócs do progmma como

uma das estratégias de qualificação e consolidação da

polítiCl de saúde em âmbito 10Cl1.

O presente estudo teve como objetivos idendfi~

car se as Equipes Saúde da família (EqSF) das áreas

escudadas se apropriaram do conceito de participação

popular; se desenvolvem açóes capazes de organizar a

população cadastraíl1 nos seus territórios de abran­

géncia para fazé~la participar efetivameme no acom~

panhamento e na gestão das políticas locais de saúde

e no desenvolvimento de açõcs que contribuam pata

melhorias locais ou preservação de direitos; e identi­

ficar a existência de fatores que contribuem e/ou di­

ficullam o desenvolvimento de açóes de participação

popular em saúde pela EqSE

A pesquisa de campo desenvolveu-se no períooo

de maio de 2009 a junho de 2009. Iniciou-se após o

cumprimento da exigência formal de aprovação pelo

Comité de Ética em Pesquisa (CEP) da Universida~

de Estácio de Sá conforme previsto na Resolução nO

196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). da

aprovação do Secretário e da Coordenação Municipal

do PS.F de Duque de Caxias. Anres do início de cad:J.

entrevista foi realizada a leitura e assinarura do Termo

de Consentimento Livre e Esclarecido com o partici~

pante que se dispôs a integrar a pesquisa.

MÉTODOS E rROCEDIMENTOS

O presente estudo configura-se como uma pes­

quisa qualitativa, com finalidade exploratória do tipo

estudo de caso.
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P:lra a realiz..1ção do mesmo foram utilizados

documentos oficiais sobre o PSF que possibilitaram

identificar as direrrizes do programa, as auibuiçóes e

competências de cada membro da equipe e o processo

de capacitação d1 equipe pal.l o programa. Estas infor~

mações servil.lm de base para a análise do conteúdo

das entrevistas, possibilitando identificar aproximação

ou dismnciamento do normalizado com o encontrado

no que se refere à diretriz da participação popular.

A leitura dos diversos artigos, prioritariamente

das árc:ls de sociologia, direito constitucional c saú~

de, possibilitou calegorizar a part..icipação popular e a

participação popular em saúde, evidenciar e entender

como este fenômeno se manifesta em diferentes épo~

cas e COntextOS da sociedade brasileira em geral e. em

particular, na política de saúde.

O método escolhido para o desenvolvimento do

estudo foi o método de análise de conteúdo de Bardin,

definido como

[...} um conjunto de técnicas de arui/ise túu

comunicações, visando, por procedimentos sis­

temáticos e objetivos de descrição do conteúdo

das mensagens, obur indicadores quantitativos

ou não, que pemlitam Il infirincia de conhe­

cimentos relativos às condições de produção/

recepção (variáveis Infuidlu) das mensagens.

(BARDIN APUD MlNAYO 1990. p. 199).

o processo de seleçio dos participantes ocorreu

de acordo com as sugesrões do Núcleo de Apoio Téc~

nico Operacional (NATO), instância técnica de su~

pervisão, ueinamelllo e acompanhamento das EqSf

existente na gestão do PSF de Duque de Caxias.

Devido à realização do I Concurso para profissio.

nais de s.1úde do PSF em 2007 em Duque de Caxias,

as equipes existentes passar:lm a ter diferentes composi~
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ções: algumas são forma(l1s, majoritariameme, por fun~

cionários recém-admit..idos ou remanejados de Outras

equipes e por isso denominadas 'novas'. Outras são for.

m:ldas tanto por antigos como por novos funcionários.

dCllomjn:ld1s 'mistas'; e outras com a maioria de fun~

cionários antigos, denominadas 'amigas'. Diante destas

diferentes configurações, a equipe do NATO avaliou

ser melhor indicar as equipes participantes de forma

a comemplar todos os 'arranjos organizacionais', o que

poderia não ocorrer com a técnica de sorteio aleatório.

Outro aspecto sugerido pelo NATO refere~se ~

seleçio dos distritoS participames no estudo. Segundo

avaliaçáo da equipe com base no perfil demográfico e

nos indicadores sociais, o lo e o 20 distritos. ambos

em área urbana, muito se assemelham. em oposição ao

30 e 4° distritos que, apesar de rurais, não têm tantas

semelhanças emre si. Desta forma, sugerir:lm excluir

o 2° distrito do universo da pesquisa e manter os de­

mais. Devido a dificuldades logísticas náo foi possívei,

contudo. apesar de agendado, entrevistar a equipe do

4° distrito. A distribuiçáo das equipes segundo distrito

e classificação quanto ao arranjo organizacional pode

ser vista no Quadro 1:

QUADRO I - Distribuição das Equipes PesquiS1d1s

Segundo Localização e Car:lcrerística das Equipes

Disuilo f:.quipo: Saúdo: C.nu;:! o:rÍl; I;';:..

da Familia da ~quipe

Equipe: I Amiga

Equipe: 2 N"~

1" Equil}l' 3 M~q:a com [~lldêl\ci.a.<

para ano!?

Equipe: 4 N"~

Equipe: S M~<G1. com [(ndência.<

para nova
3"

Equipe: 6 M~<[a

Equif}/' 7 Anriga



o universo do estudo é composto por trint:l e

nove (39) profissionais de sete Equipes Saúde da Fa~

mília (EqSF) do lo e 30 distritos. .Do total de equipes

participantes somente em cinco foi possível entrevistar

todos os componentes e em dU:ls somente alguns COll1~

ponentes. A distribuiçáo dos particip:llHes segundo

cHegoria profissional e statlls da equipe pode ser evi~

denciada no Quadro 2.

A análise das variáveis sexo e categoria profis~

sional revela uma feminilização das equipes: 90% ou

35 de todos os participantes eram do sexo feminino.

Apenas 10% dos participantes eram homens, sendo 2

médicos e 2 enfermeiros. A distribuição etária variou

de 24 a 58 anos. com uma maior concentração nas fai~

xas de 24 a 28 anos (28%) e 30 a 35 anos (25.6%).

Quanto à escolaridade, identificou-se que apenas uma

agente comunitária de saúde (ACS) lem someme o

ensino fundamental. Todas as demais têm ensino mé­

dio completo. Entre as técnicas de enfermagem, três

delas têm ensino superior incompleto.

Em relação :\ experiência anterior no PSr: 31 %

participantes já LÍnham aluado em omros Programas

de Saúde da Família incluindo-se o interior do es­

tado e Nordeste do país. O tempo de atuação nestas

outras experiências variou de apenas 1 ano aré mais

de lO anos. contudo a maioria concentrou~se entre I

:l 3 anos (41,6%). Em relação ii :nu:lção no PSP de

Duque de Caxias. identificou-se que 28% dos partici­

pantes estão amando no munidpio entre 5 e 10 anos,

o que fala a favor de uma consolidação da estmtégia

de ~mbito local. Logo a seguir, temos 26% que :lmalll

entre 1 e 3 anos e 23% que :lruam entre 3 e 5 anos.

Apesar da realização baslante recente do concurso, o

número de participantes que têm até 1 ano de am­

ação em Duque de Caxias é de 18% ou apenas sere

partiCipantes.

A :ln:Hise das entreviStas, feita pela técnica de :lná~

lise de conteúdo, Ulilizou como orientador a análise

temática. ou seja, buscou-se nas entrevistas elementos

(temas) que correspondessem às categorias previa~

mente definidas. Segundo Minayo (1993, p. 210)

[. ..J !Já newsidade de se estabelecer hipóte­

ses inicias, pois a realidade niio i evidente:

responde a questões que teoricamenu lhe siio

colocadlls [. ..j.

No caso do presente estudo, as falas dos panici~

pantes foram desagregadas em seis (6) eixos/temas de

análise e categorizadas de acordo com os núcleos temá­

ticos evidenciados (Quadro 3). A discussão dos resul~

tados obtidos cm cada eixo é apresentad1 a seguir.

QUADRO 2 - Distribuição dos Integrantcs da Pcsquisa Segundo Catcgoria Profissional e status da cquipc

Distrito Equipe Saúde da Fam(Jja Cal~-gori:u profissionais parlicip:ulICS da pesquisa SUIII.'õ da equipe

Equipe 1 Médico. enfermeiro, dt'l1ti~ra, [~cllico dt' t'nfermagem. ACIi compleT:l.

Equipe 2 Médico, wfermeiro, tc:cllico de: ellli:rmagem, ACS complt'T:l.
I" Di~trito

Equipe 3 Médico, enfermeiro, deJlft<ra, tc:cnico de el1fermagt'm, ACIi compleT:l.

Equipe 4 Médico. wfermeiro, dt'nft~ra, tc:cnico dt' t'nfermagt'm, ACIi compleCl

Equipe 5 Médico. t'lút'rmt'Íro, t~alico de: t'lIfÕ:rmagt'm, ACS complt'T:l.

3" Di~trjro Equipe 6 Enferlllt'im, dellti~T:l., ACS incomplt'ta

Equipe 7 TC:Cllico de enfermagem. ACIi incompleta

.<;"úJ, , .. IkIMu, Rjn de Jonwn. ". 3~. n. 117. l' 651l.67 I. nuude•. 10 II)



QUADRO 3 - Eixos e Categorias utilizadas par:t Análise na Pesquisa

Eixo I Eixo 2 Eixo 3 Eixo 4 Eixo 5 Eixo 6

Dimensáo DefiniÇ§o e C.omribuição C.ompett>ncia ResporL~abilid.ade Morivação dos C.ondiÇÓC'S para

conceituai experit>ncia do PSF para para O pessoal no u.su:irios para desenvolvimento

pessoal de a participação desenvolvi mt'lHO desenl'Ol\imenm a participação de aÇÓC'S de

parrici pação popular de ações de de açõe.~ de popular participação

popular (PP) participação participaçio popular

popular popular

Categorias Defmiç§o peuoal Re~pollsabilidade Presença do tema Profission:us Tipo de ações Tipo de

de análise de PP do PSF lia C1paci[:.J.çio parrlapames de!il' 11\'0Ivida.~ dificuldades

introdnt6ria nas açne.s pela comunidade apresenlOlda.s

desenvol\idas

úperiéncia Relação de açócs Presença do tema IdenrifiOlç:io Tipo de aÇÓC'S

amerior de PP desell\'Dlvida.s lia eduOlção de açócs de desem'Dlvida.~

pela EqSF na permanelue re.s ponsab il idade pelos parceiros

comunidade pessoal cirados

Tipo de Presença do Forma.s de Tipo de

modificações tema na reuni30 regIstro e represenração

percebida.~ na semanal de comunicaçio preseme 11.3

comunidade a equipe das açócs comunidade

partir da ação da desenml\ida.~

EqSF

Parceiros cirados Pl.anejamelUo Recefllividade

na.s ações e avaliação d.a.s e parricipação

desen\'IJlvida.s aÇÓC' execulOldas dos llsu:irins

n..a.~ açóes

de.'<e 11\'DIvida.~

RESULTADOS

Ei.w 1- Defil/içilo e Experiência Pessolll de

Participafiio Pop,dnr (PP)

Neste eixo, observaram-se duas situações distin­

ms. A primeira refere.se à situação predominante entre

os entrevistados de todas as categorias profissionais,

para os quais a definição de panicipação popular se

assemelha à definição de educação e saúde entendida

como uma ação normativa, ou seja, uma (...) "forma

de fazer as pessoas do povo mudarem alguns compor~

(amemos prejudiClis à saúde". (VASCONCELOS, 1989,

p. 20)
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[. ..) éfaur as pessoas se St:ntirem mais respon~

sáveis pela própria saúde delas e dos outros.

Entenderem melbor os fatOres de risco, as do~

enfas, o que i importante para a saúde deklS

e procurar colocar isto em prática. De repente

atratlés das afizJidades educaNuas, aNuidades

coletivflS. Demism - 1.

[. ..) Paro mim a participarão popular é isso

a educarão em Stlúde. Técnico de Enferma­

gem-3.

Vasconcelos (1989) chama a atenção para o fato

de que eduClr para a saúde pode ser uma forma de



partlClpação popular em saúde se reconhecermos o

processo educalivo como uma forma de contribuir

para a compree.nsiio dos problemas e das suas prová­

veis soluções. No presente estudo. não nos pareceu ser

esta a intenção do grupo quando desenvolve as ações

de educação em saúde. Desta forma, identificamos

que há um afasramento da definição predominante

do grupo e a definiçáo adorada no âmbito deste tra­

balho - uma definição onde o usuário participa de

açôes que lhe permitirão assegurar seus direitOs numa

perspectiva de ""Cidaebnia Ativa". (BENEVIDES, 1994

apud LACERDA, 2007, p. 198)

Um dos entrevistados chama a atençao para a

confusão conceituai que se faz entre participação po~

pular e educação em saúde. recolOClndo o tema da

panicipaç:ío popular no sentido do objetO de estudo

deste trabalho:

{...l tem muita gente que conftnde educação

em saúde com participação popular. {. ..} teria

que ser um trabalbo de conscientiwção que

deve começar desde lá de cima da supervisão

e trazer este trabaUJo para o PSF: Felizmen­

tt:, eu tenbo esta visão porque já trabalbei em

outro pa/5, em organiwções não governamen­

tais e trago istO na minba ftrmação, mas o

médico que vem trabalbar no PSF mio tem

isto na sua ftrmação, ele ainda não tem isto, o

próprio médico vem pensando que vem traba­

Ibar numa UBS na verdade i uma questão de

conscientiw(ão e por isso que tem que ter este

trabalbo desde lá de cima da supervisão, do

treinamentO, até ser incorporado peln equipe.

i muito maisfitcil atender numa uns do que

atender no PSF pro médico. Ele sabe que se

cbegar às 8 borll.í ele tem 1d 30 pmoll.í paro

atender; ele atende e vai embora. No PSF isto

não acontece, mas ele vem com a mesma visão,

ele atende suas 10 pessoas num curto peTÍotÚJ

de tempo e fica o resto do dia à toa sem fazer

nada, elepoderia se envolver com outras ativi­

dades, mas ele nãofiz, até mesmo pelnftrma~

ção, pela vivência dele. Médico - 5.

A scgunda refere-sc à identificaçáo de uma sc­

melhança de definição entre participantes da mesma

categoria profissional, possibilitando-nos inferir que

a categoria profissional é uma variável que influencia

na definição de participaçáo popular. Assim, para os

ACS a participação popular em saúde é definida como

forma de garantia de direitos. como instrumento da

democracia. O usuário é visto como um agente ativo

de mudança na busca por melhores condições de vida.

Neste caso. a definição adotada se aproxima da defini~

çãode Bordenave (1994, p. 22 apud Dias, 2007, p. 45)

onde participar significa ""tomar parte ou ter parte em

algo, ou, ainda, fazer ou ser parte de algo"

(. ..j é o interesse da população de melhoTar a

qualidade de vida dela mesma. AgentepTOCUm

a todo momento fizer isto. já que eu falei que

nós somos apoio, agente tenta orientar a popu­

lação a buscar seus direitos. Eles têm aprimora­

do neles esta capacidade de querer buscar, até

mesmo para esculac!mragenre. Se eles vim aqui

e acbam que não fomm bem atendidos, pegam

o telefone para ligare para "c/amar. Acho que

fti uma conquista nossa colocar neles a IJ()ntade

de procurar O di"iro deles. ACS - 19.

Para alguns médicos e enfermeiros. a definição

de participação é entendida como a participação dos

usu.írios nas decisões do sistema de S!üde e na gest:ío

do PSr~ eirado no estudo como direito de 'opinar'
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[...} é o envolvimento da comunidade, da po~

pularão na dedsão de rudo o que é reladonado

ir Sdúde dAquela comunidade, daquela popu­

larão, levando em comiderarão onde a comu­

nidade está inserida. É este poder que ela tem

de estar opinando, estar decidindo, agindo em

sittuJçMs quepossam i"fll/ellciar a saúde dela.

Enfermeiro - 1.

Entre os técnicos de enfermagem, a participação

popular é entendid1 como o "direito do usuário de

receber informações sobre o programa para utilizá-lo

corretamente. entendendo seus limites e possibilida~

des~. Esta definição afaMa-se da normatização do PSF

e conuaria a orientação de que os profissionais devem

est.1belecer vínculos com a populaç<io na perspecliva

de um comportamento ativo e participativo "(...) esti­

mulando-a ao reconhecimento da saúde como um di~

reito de cidadania e, portamo, expressão de qualidade

de vida". (fU."VISTA BRASILEIRA DE SAÚDE DA FAMíLIA,

1999. pAI.

[. ..JquantÚJ a gente trata mais da área de in­

fOrmação, a gmre reúne a comunidade para

trazer i"fOrl1lafÓes do I/OSSO tmbaUJo, dl1s defi­

dêndas, mépara eles entenderem mais o queé

atendimento básico. A gente procura trabalbar

mais prevenrão dA saúde e a orientarão. fsto

acontece quando a gmte está trabalbando nas

palestras. Técnico de Enfermagem - 6.

Dentre os entrevistados que apresentaram uma

definição de participação popular distinta da defini­

çáo de educação em saúde. identificou~se que influen­

ciam nesta definição experiências pessoais anteriores

ou :uuais em movimentos de participação popular.

Isto foi comum para todas as categorias. ldentificou-
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se, comudo, uma distinção. segundo categoria pro­

fissional, quanto aos espaços ciladas como de de­

senvolvimento destas açóes. Para os ACS. a forma

mais frequente de desenvolver açóes de participação

popular é jumo a igrejas, sejam elas católicas ou pro­

testantes. Para os profissionais de nível superior. a

panicipação está associada a experiéncias anteriores

no próprio PSF, not:lclamente no interior do estado e

no Nordeste. Nestes casos, os entrevistados relataram

uma participação frequente juntO a conselhos, asso­

ciação de moradores e grupos comunitários, aproxi­

mando~se mais da definição de participação adotada

neste estudo.

[..j lá no [..j desenlJol/lmlos um tmbalbo

juntO com OJ conselbeiroJ. juntO com a flSSoda~

çtio de momdores. Lá quando cbeguei não ti~

nba consultório eu rodei muitas unidades para

/ler se tinba e os conselbeiros ajudamm muito

ati eu conseguir construir o consultório por

reilJindicação deles. A assodarão de moradores

também participou muito. Tínbamos pt:JSoas

muito articuladas que partidpavam muito,

corriam atrás. A flSSodação de moradoreJ tam~

bim partidptl/la. [..j. Lá eln partidpalltlm e

comeguiam (1J coisas efttilJamenre: tevea com~

rruçtio do comultório que eles se mobilizaram,

teve a participação para afastar uma médica,

uma agente. Dentista - 3.

Na análise das entrevistas. chamou-nos a atenção

o reduzido número de participantes que associaram a

definição de participação popular ao Conselho Muni­

cipal de Saúde como instância de participação. Ape­

nas três entrevistados o ciraram e de formas bastante

distintas: um como uma vaga lembrança de algo que

estudou durante a formação, sem que se perceba apli-



Clbilidade n:l prátiCl cotidi:m:l. Outro de forma muito

inconsistente, possibilitando a interpretação que f:J.lava

do conselho, sem, contudo, cirá~lo nominalmente. E

um terceiro participante aponta o conselho como uma

instância decis6ria, mas sem resolutividade. Esta siru~

aç;ío diferencia o achado do presente esrudo do que

habitualmente se enconua na Iitermurn, onde a pani~

cipação popular é associada à participação nos espaços

de controle social, notadamenre nos conselhos. Desta~

camos que. nos documentos oficiais do PSF, identifi~

C1~se que compete ?l equipe incentivar a participação

dos usuários nos conselhos:

{...} incentivtlr tl fom1tlçdo e/ou ptlrticiptlção

tltiVtl dtl comunit:klde nos (1)nselhos LoCtlif

de Saúde e no Comelho Municipal de Saúde.

(BRASIL, 2004. p. 75).

Eixo 2 - Contribwfão do PSFpartl Participarão

Popular em Smí.de

Neste eixo, identificou~se que os profissionais

reconhecem que uma das formas do PSP conuibuir

parn a participação popular é por meio do repasse de

informaçóes para os usuários. Contudo, identificou­

se uma diferenciação. segundo categoria profissional,

quanto à nalureza da ilúormação repassada. Para os

ACS, a informação tem uma natureza mais política

(direitos e deveres), e para profissionais de nível su~

perior, tem uma naturez.a eduCl.tiva (sobte o ptocesso

saúde-<ioenÇ:.l).

{...} estimular as pmoas a conhecerem seus di~

reitos e deveres porque ifto ajuM muito, porque

as pelioas, conheando o que elas têm direito,

quais sdo os deveres, participam mai!o Até MS

açôesde saúde podemos estar inflrmtlndl), con~

versaI/do. Às vezes as pessoas têm dificuldtlde

de vir à unidatk. Uma coifa que já deu bom

multado i ir até eles onde eles moram, seja na

vifita, no encontro, no tmhalbo, ntl igreja, ifto

dá bom resultado, eles percebem a importân~

cia do que é direito. ACS - 10.

{...} tem o papel de estar orientando, escltl!'r~

cendo sobre O! direitos e deveres de cada um.

Ajudando ntl participaçdo das pessoas atilltl­

mente na prevenção de doenças, esclarecer a

população atravis de palestras, de traballJOs

que a gente faz. É uma estratégiafundamen~

tal, i bonito no papel e a gente espera que re­

almente se exerça este papel na comunidadl'.

Enfermeiro - 6.

No que se refere ao elenco de açóes que os profis~

sionais identificam como capazes de contribuir para a

participação popular, constatamos que todas as C1.tego~

ri:l.s cit:l.ram o mesmo tipo de açóes: as :l.çóes de práti~

cas educativas. Eslas ações têm sido desenvolvidas com

alguns alares 1000is, COIllO creches, escolas, igrejas.

l ..} sim, temos atutldl) com o C/EP fazendo

ações tk saúde bucal, a(Ões de prevenção, pa­

lestras de prevenção a diabetes, hipertensão,

DST, diJtribuirão de preservativos. Na creche

lt1mhém promovemos palestras nas n:uniôes

com os pais em reÚtção ao cuidado com as

crianças. Enfermeiro - 2.

Vasconcelos (I989) e Lacerda (2007) apontam o

desenvolvimento destas atividades como ullla estraté~

gia para se alavanCl.r até a discussão da participação

popular. L.1cerda chama a atenção para a necessid:l.de

de capacitaç:lo da equipe em metodologias que sensi~
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bilizem e estimulem a participação popular. Desta for~

ma, ainda que atualmeme as açóes desenvolvidas não

conuibuam diremmeme para a participação popular

nas áreas eSlUdadas. pode-se afirmar que o desenvol~

vimenro de açõcs regulares de eduClçãO e saúde repre~

senta uma condição f.tcilitadora para a ampliaç;lo do

foco das ações educativas para ações de mobilizaç;lo e

estÍmulo à participação popular.

A partir das ações desenvolvidas, buscou~se iden~

üficar que [ipo de modificações a EqSF percebia na

comunidade. Novamente identificamos uma variação

segundo categoria profissional. Para os ACS e técni~

cos de Enfermagem, o PSF conuibuiu para gerar mu­

danças em âmbito local e relacionam estas mudanças

ao componente biológico da saúde, como: ampliação

da cobertura vacinaI; regularidade do usuário ao trata~

memo de hipertensão, diabetes; açócs de aUlOcuidado

em saúde em geral; busca precoce por atendimentol

orientação em fãce de problemas de saúde.

{...} muira coisa mudlJu clJm o trabalho dIJ

PSF - os cartões de vadnas das crianças agora

estM em dia, mfútas cast15 não tillJ)(lm filtro,

agora tim. MudlJu muito a visão do povo, as

pessoas tim mais discernimenlo. ACS - 15.

Para os demais profissionais, o impacto do PSF

foi muito pouco. Neste caso, percebe~se que os pro~

fissionais fizeram uma vinculação do impacw das

ações sobre a participação propriamente dita. Um fato

curioso observado é que esta poSTUra foi quase majo~

rit:Íria entre os dentistas: dos três participantes, dois

dizem que não houve mudanças ou estas são muito

incipientes. Contudo, dois aspectos podem estar in­

fluenciando esta postura: inicialmente estes dentistas

tiveram experiências anteriores de PSF e nestas aTUa~

ram juntO aos conselheiros e a outros grupos comu~
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nitários; outrO aspecto é o menor tempo de atuaç:ío

comparativamente destes profissionais ao restante da

eqUIpe.

(. ..) eu acho que i uma coisa bem no inido~

zinho. Por mais que a gente procure fizer

com que a população parridpe da sua própria

saúde, eles ainda têm a mentalidade de que

, obrigação do profissional cuidar da saúde

deles. Dentista - I.

Eixo 3 - Compel;lIúa para o Desellvo!vimellto de

Arões de Participarão Popular

Para este eixo. a característica da equipe - nova,

misr<l ou anti~ - revelou~se um fator diferencial: os

profissionais com mais tempo de atuação informaram

ter realizado o introdutório logo após <I admissão e

com uma extensa carga horária. Somente este grupo

de profissionais ('antigos'), ainda que em reduzido

número, citou a presença do tema panicipaçío po~

pular. O tema não foi citado por nenhum integrante

do grupo das equipes mais novas cujo introdutório foi

basrante diferente do primeiro grupo. Nenhum par­

ticipante das uês modalidades de equipe apontou o

tema panicip3ç:ío popular como um tema <lbordado

na educação permanente.

r..) eu conbeci sohre este tema (participação

popular) no introdutório, antes nmJ conheda.

Enfermeiro - I.

r..) tive sim, em quase todos os encontros a

gente filava sohre 11 educação enl saúde, como

introduzir a população nas nossas pl1lestras,

trazer a comunidade para as atividades. Téc~

nico de Enfermagem - 3.



Quando perguntados sobre a discussão do rema

nas reuniões de equipe, os enrrevismdos citamm o

'planejamento para execução das ações' e não uma

discussão conceiruai do tema como uma estmtêgia de

educação em serviço.

Eixo 4 - Responsabilidade Pessoal 110

Deseuvolvimemo de Afóes de Partidptlfiio Pop,JIlr

Identificamos que a grande maioria dos entre·

'listados atribui a responsabilidade de desenvoivi~

menw das ações de participação popular ao conjun­

tO da equipe indiscriminadamente, entendendo que

compete a todos a participaçáo - ~todo profissional de

saúde é um agente de saúde" - ACS 10.

No entanto, ainda que não majoritariamente.

alguns ACS e enfermeiros auibuem a si maior part.i~

cipação na conduç:'ío das :nividades coletivas. De igual

forma, Outros profissionais dáo um maior destaque

p:lr:J. a at\1.1çío dos ACS:

{...} acho que as Ars tim umll mllior mobi­

lidade porque elas ftlam o rempo tlNÚJ, mas

também é importante o médico, o enfermeiro.

Médico - 1.

{. ..J como agente de saúde e morudom do

bllirro, esre papel cllbt! mllis a mim enquanto

profissional de smí.de estllr desellllOlvendo meu

trabalho junto da comunidade, mas também

cabe a toda a equipe, ao médico, ao enfir­

meiro, na elaboração, na ajuda, mas mais do

ACS AC-S-2.

{...} todo mundo dt!veria se mobilizar, acaba

que quem fica mais próximo mesmo são os

ACS. Até por que moram aqui e não se desli~

gam do traba/bo nunca. Dentista - 3.

No que se refere ao tipo de ações de responsa~

bilidade pessoal. evidenciamos diferenciações segundo

auegorias profissionais. Os profissionais de nível supe­

rior identificam que lhes compete a responsabilidade

de realizar atividades informativas/educativas atreladas

ao componente de eduetção e saúde. Para o grupo

de ACS, a responsabilidade tem um caráter mais de

mobiliz,1çío comunitária na perspectiva de tornar o

momdor conhecedor de seus direitos e deveres, apon­

tando paf:! o empodetamemo deste usuário.

[ ..} minha mponsabi/idade é o que eU

já faço: de estar orientando esta ftmi/ia a

buscar uma qualidade de vidfl melbor. Isto

mlJolve outros aspectos, não só a orientação,

porque não é só a saúde, entra a parte social

ACS -16.

[ ..J montar grupos, incenfÍlJIlr as pessoas a

ftzernn uma associação de moradoreJ efetiva,

mostrar os meios como elas podem ftzer. Ai

entraria tudo: os grupOJ junto com as associa­

ções de moradoreJ. A gentt! é um instrumento.

Enfermeiro - 4.

[ ..} /ler quais tt!mlls deveriam ser abordados

para agenteftzer um trabalho mais social, ver

quais são os problemas para jOcar como tema

das palestras. Médico - 4.

Quamo ao registro, os profissionais informaram

que não descrevem com maiores detalhes as ati vi·

dades realizadas. Destacamos duas implicações para

esle tipo de procedimemo: sob o aspeao gerencial

do progmma esta forma de regisuo [Orna a atividade

pouco conhecida - uma 'ação invisível' sendo inade~

quada pam avaliar extensão, necessidade de malerial,

de apoio. impacto, tempo demandado.

,<;"úJ, , .. DrlMu, Rjn de Jonwn. ". 3~. n. 117. l' 651l.67 I. nuude•. 1011)



{...} não, isto nem aparece. O SIAB é muito

pobrt!. A não ser quando a secretaria manda

algum documento ti paru ou nos pede quando

fizemos tllgo diferenu - por exemplo a tlção

de Tuberculose. Enfermeiro - 2.

(. ..j aparecem as ações que são ftitas aqui

douro, assim quando a genft! fiz palestra so­

bre !Janunltlse, ditlberes, sobre o PSF, aí tutÚ)

que rem a ver a respeito a gente prunche e

quem vát) assina o BDA. Aquelas com as par­

cerias e ourms ftitas Jõra daqui não. Eles não

pergunttlm isso no reúltório, isto nem aparece.

ACS -7.

Outro :IspectO refere-se 30 papel secundário que

tem sido desdnado às açóes de promoção e preven­

ção, sugetindo uma eterna competição/predileção das

açóes cur.uivas em detrimento destas. BE1TIOL (2006,

p.ll?) chama a atenção para o papd secundário que

tem sido destin:ldo a CSt:lS :Içõcs:

[ ..] Este é o mtlior destljio do programtl: ao

mesmo tempo aumentar a cobertura dos servi­

ços de saúde, estimular Il descentrtlliwção do

sistema, implemenrar a participação social e

introduzir mudanças no modelo de atenção.

Eixo 5 - Motivação dos Usunrios para a Participação

Popular

Este eixo (5) bem como o eixo 6 fOr:lm eixos que

llão foram pensados a priori, mas que emergiram da

análise das falas dos participantes e por isso incluídos

no esrudo.

Na análise das entrevistas identificamos uma re­

ferência bastante frequente quanto ii 'desmobilização'
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e ii falta de participação dos usuários nas atividades

coletivas relatado por todos os parcicipames sem dis­

rinção de categoria profissional. Este resultado se asse­

mdha ao estudo re:lliz.:ldo por Lacerda (200? p. 203)

em que a panicipação dos usuários e descrita como

'tímida. lenta'.

[..j ndo, ndo tem nada e eu te"IJo uma difi­

culdade enorme de montargrupo. As pessoas se

intefesjam, mlls quando você mllrca as penoas

não vêm. {. ..} Parceria aqui é muito dificil,

não i uma comunidade fiícil de trabalbar. As

famllias são receptivl1.í, mas dificeis no aspecto

de mobilizar. O tmbalbo de grupo i dificil

Enfermeiro - 1.

A forma mais citada de participação da comu­

nidade está relacionada às açôes desenvolvidas pelas

igrejas tanto c:uólica quanto protestante. As ações de­

senvolvidas pelas igrejas protestantes têm um car:Íter

fonemcnte 3ssistcnci:llist:l.. Sob este 3SpCCtO. o pesqui­

sador Marcelo Néri chama a alenção sobre o papel que

as igrejas ligadas ao movimelllo neopelllecostal têm

exercido nas comunidades mais pobres: "elas ocupam

o lugar do .Estado. prestando assistência ii comunida~

de". (Revista O Globo. 16 dc agosto de 2009). Quan­

do ligadas à igreja católica, as açõcs citadas referem-se

àquelas desenvolvidas pelas pastorais da criança e da

saúde que têm um componente de atenção à saúde.

Em ambos os casos, pode-se afirmar que as açóes cita~

das como sendo de participação popular em muitO se

afastam da definição adotada neste estudo.

A Associação de Moradores não se constiluiu

como uma representação local. Na maioria das ve:z.es,

os panicipantes informaram que ela sequer existe ou

quando existe é inoper.J.nte. Por outrO l:tdo, um:!. re­

presentação 10Cl1 b:l.stante citada foram os vereadores



das áreas. De :lcordo com nosso arcabouço jurídico~

administr:uivo, pode-se dizer que este é o caminho

correto na descentralização federativa do país, que tem

como princípio fOITalet:er o poder local. f.1cilitando a

identificação de demandas e soluções mais perto de

sua ocorrência. (SANTIN, 2008; WANDERLEY, 1991)

Sob esta organização, o represenmnte eleito do bairro,

o vereador, configura-se como o instrumento legítimo

para encaminhar o problema até os canais competen~

teso Contudo, as conhet:idas pciticas de clientelismo

e personalismo n:l polírica brasiJeif:.l (SANTIN. 2008)

fazem as equipes refutarem a possibilidade de apro~

ximaçáo a fim de evitar que o PSF se 'misture com as

coisas da política'.

Eixo 6- Condifões de Desenvo/vimemo das Afões de

Participafiio Popular

Segundo os entrevistados. dois aspeCtos dificul­

tam o desenvolvimento das atividades coletivas: o pri~

meiro refere-se à falta de recursos financeiros e mate~

riais para a confet:ção de materiais visuais/educativos.

O segundo refere~se à inadequação da estrutura física

das unidades. Em ambos os casos, o resulmdo é a des­

mobilização para a ação. Este resultado coincide com

estudo realizado por L1cerda (2007. p.203) em que

os profissionais avaliaram a falta de material e infra~

estrutura como fatores que interferem na exet:ução de

práticas educativas.

CONCLUSÃO

A participação popular é um fenômeno determi­

nado socialmente. historicamente e et:onomicamente.

No âmbito deste estudo, buscou-se identificar se o PSF.

por :ltU:lr diretamente junto:ts f.1mílias e por ter uma

maior vinculação profissional de saúde-usuário. tem

contribuído para a efetivação da participação popular

enquanto direito assegurado na Constiruição Federal e

no próprio SUS. Buscou-se identificar se característi~

cas pessoais e profissionais interferem sobre o compor~

tamenm dos entrevistados freme ao tema estudado.

Com os resultados obtidos. foi possível identificar que

as variáveis idade e sexo não exercem influência frente

ao tema estudado. mas que as variáveis categoria pro~

fissional e história anterior de engajamento em ações

de participação popular, seja na vida pessoal ou na vida

profissional, determinam distintas concepções e posi­

cionamento frente ao tema.

A partir da análise das falas dos participantes. foi

possível inferir que o PSF até o presenre momento.

no âmbitO da área de alUação das equipes entrevis~

mdas, confirmou-se como uma importante estratégia

para gerar modificações no componente biológico da

saúde. O mesmo n:io foi observado quanto ao desen­

volvimento de ações que contribuam p3r:l uma maior

mobilizaçãO e participação comun.itária nas áreas. No

entanto, identificamos que, ainda que nao desenvol­

vam este tipo de ação, as equipes ret:onhecem que

deveriam fazê~lo e mostraram-se sensíveis a esta pos~

sibilidadc. Outro POntO favocivel é a motivação do

grupo em ampliar o escopo das ações desenvolvidas,

diversificando-as para além do atendimento à saúde,

conforme identificaçao de algumas iniciativas citadas

como: formar multiplicadores entre adolescentes, ca­

pacitar mulheres, reunir idosos, f.1zcr grupos de dis~

cussão de outras demandas. Um passo inicial para

olimizar o potencial das equipes e contribuir para

a efetivação da atribuição de planejar e desenvolver

açõcs juntO com a comunidade pode ser iniciar um

processo de modificação da metodologia e do foco

atualmenre adotados. Neste sentido, as açóes de pci~
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lios educarivas poderiam transformar~se em um es~

paço democrático, imersetorial e de maior amplitude

na identificação e busca de soluçóes para problemas

da comunidade e n:io apenas voleado para o processo

saúde~doença. Como pré~requisito impõc-se que os

profissionais sejam capacitados e instrumentalizados

em metodologias C:lp:lzes de estimular :l p:lnicipaç:io

e:l mobiliwç:1o comunilári:l.
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